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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2111137-79.2025.8.26.0000, da Comarca de Valinhos, em que é agravante 
MUNICÍPIO DE VALINHOS, é agravado M. FORNER COMÉRCIO DE 
ELETRODOMÉSTICOS LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 22 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2111137-79.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE VALINHOS

AGRAVADA: M. FORNER COMÉRCIO DE 

ELETRODOMÉSTICOS LTDA.

COMARCA: VALINHOS

VOTO Nº 36654

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO 
FISCAL  Taxa  de  l i cença   Exerc íc ios  de  2014 
a  2017  Auto  de  inf ração   Exerc íc io  de  2017 
-  Insurgência  em face  de  dec i são  que  defer iu  a  
penhora  v ia  SISBAJUD e ,  em caso  nega t ivo ,  
de te rminou o  a rquivamento  dos  au tos  nos  
t e rmos  do  a r t .  40  da  Lei  n º  6830/80 ,  
independentemente  de  in t imação da  par te  
Cabimento   Suspensão  do  processo  in ic ia - se ,  
au tomat icamente ,  após  in t imação da  Fazenda  
Munic ipa l  acerca  da  inexis tênc ia  de  bens   
REsp 1 .340.553  Decisão  re formada   Recurso  
provido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento,  interposto pelo MUNICÍPIO DE VALINHOS ,  por 

meio do qual objet iva a reforma da decisão de f ls.  59,  que 

defer iu o pedido de penhora v ia SISBAJUD e,  em caso 

negat ivo,  determinou o arquivamento dos autos nos termos do 

art .  40 da Lei  nº 6830/80,  sem baixa na distr ibuição,  

independentemente de nova del iberação e int imação da parte.

Em suas razões alega, em suma, que a 

decisão que determina o arquivamento sem a int imação do 

exequente fere o contradi tór io e a ampla defesa,  impede a 

manifestação adequada acerca do andamento das execuções 

f iscais.  As int imações devem ser pessoais,  conforme 

legis lação e deve-se levar em conta o grande volume de 

t rabalho atr ibuído aos advogados públ icos,  que muitas vezes 

não detêm a estrutura f ís ica e pessoal adequado ao 

atendimento de inúmeras demandas judic ia is.  Alega ainda, 

que o Termo de Cooperação Técnica nº 76/2024, que o 

Municíp io aderiu,  que dispõe que o arquivamento do fe i to só 
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deve ser efet ivado, após a constatação de que não há mais 

bens a serem penhorados.  Requer a reforma da decisão para 

que o Municíp io seja int imado de forma pessoal,  

independentemente do resul tado da penhora “on l ine”,  para 

dar o devido andamento processual.

É o re latór io.

O recurso merece provimento.

Trata-se de execução f iscal  que visa à 

cobrança de taxa de l icença, dos exercíc ios de 2014, 2015, 

2016 e 2017 auto de infração do exercíc io de 2017 no valor de 

R$ 2.805,08,  d istr ibuída em 27.12.2018.

As ci tações postais retornaram negat ivas 

com a informação “mudou-se” ( f ls .  09 e 20 dos autos 

or ig inais).

Com isso,  o municíp io requereu a c i tação de 

seu representante legal ,  Alexandre Vasconcel los da Cunha, 

que fo i  defer ido e c i tado via postal  a f ls .  32.

Como não houve manifestação da parte 

executada, o Municíp io requereu a penhora de at ivos 

f inanceiros,  v ia SISBAJUD.

E se insurge em face de decisão que defer iu 

o pedido de penhora v ia SISBAJUD, somente no capítu lo que, 

em caso negat ivo,  determinou o arquivamento dos autos nos 

termos do art .  40 da Lei  nº 6830/80,  sem baixa na distr ibuição,  

independentemente de nova del iberação e int imação da parte.

Com razão.

O art .  40 da Lei  nº 6.830/80,  d ispõe a 

respeito da f luência do prazo prescr ic ional :

“Art .  40  -  O  Ju iz  suspenderá  o  curso  da execução,  
enquanto  não fo r  loca l izado o  devedor  ou  encont rados  
bens  sobre  os  qua is  possa reca i r  a  penhora ,  e ,  nesses  
casos ,  não cor rerá  o  prazo de presc r ição.

§ 1º  -  Suspenso o  curso  da execução,  será  aber ta  v is ta  
dos  autos  ao  representante  jud ic ia l  da  Fazenda Púb l ica .

§ 2º  -  Decor r ido  o  prazo máx imo de 1  (um)  ano,  sem que 
se ja  loca l izado o  devedor  ou  encont rados  bens  
penhoráve is ,  o  Ju iz  o rdenará  o  arqu ivamento  dos  autos .

§ 3º  -  Encont rados  que se jam,  a  qua lquer  tempo,  o  
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devedor  ou  os  bens ,  serão desarqu ivados  os  au tos  para  
prossegu imento  da  execução.

§ 4 o   -  Se da dec isão que ordenar  o  arqu ivamento  t iver  
decor r ido  o  prazo presc r ic iona l ,  o  ju iz ,  depo is  de  ouv ida  a  
Fazenda Púb l ica ,  poderá ,  de  o f íc io ,  reconhecer  a  
presc r ição in te rcor ren te  e  dec re tá- la  de  imed ia to .  

§ 5 o    -  A  man i fes tação prév ia  da  Fazenda Púb l ica  prev is ta  
no  §  4 o  des te  ar t igo  será  d ispensada no caso de 
cobranças  jud ic ia is  cu jo  va lo r  se ja  in fe r io r  ao  mín imo 

f ixado por  a to  do  Min is t ro  de  Es tado da Fazenda.”

A Súmula 314 do STJ estabelece que: “Em 

execução f iscal ,  não local izados bens penhoráveis ,  suspende-se o 

processo por  um ano,  f indo o qual  se in ic ia o prazo da prescr ição 

quinquenal  in tercor rente. ”

O Superior Tr ibunal de Just iça no ju lgamento 

do REsp nº 1.340.553/RS, profer ido sob o regime de recursos 

repet i t ivos,  estabeleceu a s istemát ica de contagem dos prazos 

previstos no art igo 40 e seus parágrafos da Lei  nº 6.830/80,  

bem como o momento do iníc io da contagem da prescr ição 

intercorrente,  com o arquivamento provisór io que se in ic ia,  

automat icamente,  desde o momento em que constatada a não 

local ização do devedor/ausência de bens,  c ient i f icada a 

Fazenda Públ ica a esse respeito:

“RECURSO ESPECIAL REPETIT IVO.  ARTS.  1 .036 E 
SEGUINTES DO CPC/2015 (ART.  543-C,  DO CPC/1973) .  
PROCESSUAL CIVIL .  TRIBUTÁRIO.  SISTEMÁTICA PARA 
A CONTAGEM DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE 
(PRESCRIÇÃO APÓS A PROPOSITURA DA AÇÃO)  
PREVISTA NO ART.  40  E PARÁGRAFOS DA LEI  DE 
EXECUÇÃO FISCAL (LEI  N.  6 .830/80) .  1 .  O  espír i to  do 
ar t .  40 ,  da Lei  n .  6 .830/80,  é  o  de que nenhuma 
execução f iscal  já  a ju izada poderá permanecer  
eternamente nos escaninhos do Poder  Judic iár io  ou da 
Procurador ia  Fazendár ia  encarregada da execução das 
respect ivas d ív idas f iscais .  ( . . . )  4 .  Teses ju lgadas para  
efe i to  dos ar ts .  1 .036 e  seguintes do CPC/2015 (ar t .  
543-C,  do  CPC/1973) :  4 .1 . )  O  prazo de 1  (um)  ano de 
suspensão do processo e  do respect ivo  prazo 
prescr ic ional  previsto  no ar t .  40 ,  §§  1º  e  2º  da Lei  n .  
6 .830/80 -  LEF tem in íc io  automat icamente na data  da 
c iência  da Fazenda Públ ica  a  respei to  da não 
local ização do devedor  ou da inexistência  de bens 
penhoráveis  no endereço fornecido,  havendo,  sem 
pre ju ízo  dessa contagem automát ica ,  o  dever  de o  
magist rado declarar  ter  ocorr ido  a  suspensão da 
execução;  4 .1 .1 . )  Sem pre ju ízo  do d isposto  no i tem 
4.1 . ,  nos casos de execução f iscal  para  cobrança de 
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dív ida at iva  de natureza t r ibutár ia  (cu jo  despacho 
ordenador  da c i tação tenha s ido profer ido  antes da 
v igência  da Lei  Complementar  n .  118/2005) ,  depois  da 
c i tação vál ida,  a inda que edi ta l íc ia ,  logo após a  
pr imeira  tentat iva  in f rut í fera  de local ização de bens 
penhoráveis ,  o  Ju iz  declarará  suspensa a  execução.  
4 .1 .2 . )  Sem pre ju ízo  do d isposto  no i tem 4.1 . ,  em se 
t ratando de execução f iscal  para  cobrança de d ív ida 
at iva  de natureza t r ibutár ia  (cu jo  despacho ordenador  
da c i tação tenha s ido profer ido  na v igência  da Lei  
Complementar  n .  118/2005)  e  de qualquer  d ív ida at iva  
de natureza não t r ibutár ia ,  logo após a  pr imeira  
tentat iva  f rust rada de c i tação do devedor  ou de 
local ização de bens penhoráveis ,  o  Ju iz  declarará  
suspensa a  execução.  4 .2 . )  Havendo ou não pet ição da 
Fazenda Públ ica  e  havendo ou não pronunciamento  
jud ic ia l  nesse sent ido,  f indo o  prazo de 1  (um)  ano de 
suspensão in ic ia-se automat icamente o  prazo 
prescr ic ional  ap l icável  (de acordo com a natureza do 
crédi to  exequendo)  durante  o  qual  o  processo dever ia  
estar  arquivado sem baixa na d ist r ibu ição,  na forma 
do ar t .  40 ,  §§  2º ,  3º  e  4º  da Lei  n .  6 .830/80 -  LEF,  f indo 
o  qual  o  Ju iz ,  depois  de ouvida a  Fazenda Públ ica ,  
poderá,  de of íc io ,  reconhecer  a  prescr ição 
in tercorrente  e  decretá- la  de imediato;  4 .3 . )  A  efet iva  
constr ição pat r imonia l  e  a  efet iva  c i tação (a inda que 
por  ed i ta l )  são aptas a  in terromper  o  curso da 
prescr ição in tercorrente ,  não bastando para  ta l  o  mero 
pet ic ionamento  em ju ízo ,  requerendo,  v .g . ,  a  fe i tura  da 
penhora sobre at ivos f inanceiros ou sobre outros 
bens.  Os requer imentos fe i tos pelo  exequente ,  dentro  
da soma do prazo máximo de 1  (um)  ano de suspensão 
mais  o  prazo de prescr ição apl icável  (de acordo com a 
natureza do crédi to  exequendo)  deverão ser  
processados,  a inda que para  a lém da soma desses 
dois  prazos,  po is ,  c i tados (a inda que por  ed i ta l )  os  
devedores e  penhorados os bens,  a  qualquer  tempo -  
mesmo depois  de escoados os refer idos prazos -  
considera-se in terrompida a  prescr ição in tercorrente ,  
ret roat ivamente,  na data  do protocolo  da pet ição que 
requereu a  providência  f ru t í fera .  4 .4 . )  A  Fazenda 
Públ ica ,  em sua pr imeira  oportunidade de fa lar  nos 
autos (ar t .  245 do CPC/73,  correspondente  ao  ar t .  278 
do CPC/2015) ,  ao  a legar  nul idade pela  fa l ta  de 
qualquer  in t imação dentro  do procedimento  do ar t .  40  
da LEF,  deverá  demonstrar  o  pre ju ízo  que sof reu  
(exceto  a  fa l ta  da in t imação que const i tu i  o  termo 
in ic ia l  -  4 .1 . ,  onde o  pre ju ízo  é  presumido) ,  por  
exemplo ,  deverá  demonstrar  a  ocorrência  de qualquer  
causa in terrupt iva  ou suspensiva da prescr ição.  4 .5 . )  
O  magist rado,  ao  reconhecer  a  prescr ição 
in tercorrente ,  deverá  fundamentar  o  ato  jud ic ia l  por  
meio  da del imi tação dos marcos legais  que foram 
apl icados na contagem do respect ivo  prazo,  inc lusive 
quanto  ao  per íodo em que a  execução f icou suspensa.  
5 .  Recurso especia l  não provido.  Acórdão submet ido 
ao reg ime dos ar ts .  1 .036 e  seguintes do CPC/2015 
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(ar t .  543-  C,  do  CPC/1973) .”  (REsp 1340553/RS,  Re l .  
M in is t ro  Mauro  Campbel l  Marques ,  Pr ime i ra  Seção,  
ju lgado em 12/09/2018,  DJe 16/10/2018)  gr i famos

A suspensão do processo ocorre,  

automat icamente,  no pr imeiro momento em que for constatada 

a não local ização do devedor ou a ausência de bens,  int imada 

a Fazenda Públ ica.

Dessa forma, após a penhora de at ivos 

f inanceiros pelo SISBAJUD, independentemente do resul tado, 

a Fazenda Municipal  deve ser int imada para dar andamento à 

execução f iscal .

Pelo exposto,  meu voto dá provimento ao 

recurso,  para reformar a decisão agravada, com o f im de 

determinar a int imação da Fazenda Municipal ,  após a penhora 

de at ivos f inanceiros pelo SISBAJUD, independentemente do 

resul tado, para dar prosseguimento ao fe i to.

REZENDE SILVEIRA
Relator
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